
22762  Diário da República, 2.ª série — N.º 84 — 30 de Abril de 2010 

Sampaio Rodrigues Leite, com endereço em Rua das Roseiras, n.º 116 - B, 
2785 -158 S. Domingos de Rana.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do art. 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do art. 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do art. 128.º do CIRE.

É designado o dia 24 de Junho de 2010, pelas 14:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(art. 42.º do CIRE), e/ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias (art. 40.º 
e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artº 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

12 -04 -2010. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis 
Silva. — O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

303132418 

 Anúncio n.º 3969/2010

Processo n.º 1181/09.3TYLSB — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: “Café Lisboa, L.da “;
A Dr.ª Elisabete Assunção, Juiz de Direito do 3.º Juízo do Tribunal 

de Comércio de Lisboa, faz saber:
Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 

acima identificados em que são:
Insolvente: Café Lisboa, L.da, NIF 500489974 e com sede em Av. da 

Liberdade, n.os 126 a 134, Lisboa.
Administrador de Insolvência: Dr. João Carlos Loureiro Correia, 

com endereço em Rua Dia Mundial da Criança, Vivenda Nossa e Deles, 
n.º 194, Madorna, 2785 -410 S. Domingos de Rana.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 12 -05 -2010, pelas 10:00 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores, para discutir e votar o 
ponto único da ordem de trabalhos:

Discutir e deliberar sobre o encerramento do processo por insufici-
ência da massa insolvente para satisfação das custas do processo e das 
restantes dívidas da massa  -

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Ficam advertidos os titulares de créditos que os não tenham reclamado, 
e se ainda estiver em curso o prazo fixado na sentença para reclamação, 
de que o podem fazer, sendo que, para efeito de participação na reunião, 
a reclamação pode ser feita na própria assembleia (alínea c n.º 4 do 
Artigo 75.º do CIRE).

Data: 13 -04 -2010. — A Juíza de Direito, Elisabete Assunção. — O 
Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

303137108 

 Anúncio n.º 3970/2010

Processo: 731/03.3TYLSB -D — Apenso de Prestação de Contas

N/Referência: 1581225
Falido: Águia Informática, L.da

A Dr.ª Elisabete Assunção, Juiz de Direito do 3.º Juízo do Tribunal 
do Comércio de Lisboa, faz saber que são os credores e o falido Águia 
Informática, L.da, com sede em Rua Tomás Ribeiro, n.º 41, 5.º Esq., 
1050 -000 Lisboa, notificados para no prazo de 05 dias, decorridos que 
sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da publicação do 
anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas pelo Liquidatário 
(artigo 223.º, n.º 1, do CPEREF).

Data: 14 -04 -2010. — A Ju´´iza de Direito, Elisabete Assunção. —
O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

303142584 

 4.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 3971/2010

Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
Processo n.º 6180/09.2TBCSC

Requerente: Torrestir — Transportes Nacionais Internacionais, S. A.
Insolvente: Raiz Lusa Têxteis, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Lisboa, 4.º Juízo de Lisboa, no dia 
16 -04 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência da devedora:

Raiz Lusa Têxteis, L.da, NIF 507634691, Endereço: Rua António 
Sacramento, Lote 3, Rana, 2785 -550 São Domingos de Rana, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Fernando Bordeira Costa, Endereço: Rua Ivone Silva, 115, 
2775 -302 Parede.

É Administrador da devedora:
Jorge Miguel Raposo Ribeiro Santos, Endereço: R. António Sacra-

mento, Lote 3, Rana, 2785 -550 São Domingos de Rana, a quem é fixado 
domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que se declara aberto o inci-
dente de qualificação da insolvência com carácter limitado, previsto no 
artigo 191.º, do CIRE, e que podem, no prazo de 5 dias, requerer que a 
sentença seja complementada com as restantes menções do artigo 36.º, do 
CIRE., mediante o depósito, à ordem do Tribunal do montante que o Juiz 
entenda necessário para garantir o pagamento das custas da massa insol-
vente ou caução desse pagamento — n.º 3, do artigo 39.º, do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º, do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º, do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º, do Código de Processo Civil (n.º 2, do artigo 25.º, do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr, finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1, do artigo 9.º, do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatório a constituição de mandatário judicial.
19 -04 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Ana Paula A. A. Carvalho. — O 

Oficial de Justiça, A. Barata.
303159562 




